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' 
fi l iado ao ccnselr.o tr.terl'1acronat de enfermagem- geneora 

RESOLUÇÃO COFEN No 0428/2012 

Aprova o Regulamento das Eleições por internet 
para os Conselhos Regionais de Enfermagem. 

O Conselho Federal de Enfermagem- COFEN, no uso das atribuições que 
lhe foram conferidas ·pela Lei no 5.905 , de 12 de julho de 1973 , pelo Código Eleitoral 
aprovado pela Resolução no 355, de 17 de setembro de 2009, e pelo Regimento Interno da 
Autarquia, aprovado pela Resolução Cofen n° 421 , de 15 d~ fevereiro de 2012, e 

! 
CONSIDERANDO a disposição do art. 9°, parágrafo único, do Código 

Eleitoral aprovado pela Resolução Cofen n° 355, de 17 de setembro de 2009; 

CONSIDERANDO o resultado dos trabalhos da Comissão de 
regulamentação de procedimentos de votação pela Internet, instituída pela Portaria n° 56 de 
21 de janeiro de 2011 ; 

CONSIDERANDO a deliberação do Plenário do Cofen em sua 41 Y 
Reunião Ordinária e tudo o mais que consta dos autos do PAD n° 292/201 1; 

RESOLVE: 

Art. 1 o Aprovar o Regulamento das Eleições por Internet para os Conselhos 
Regionais de Enfermagem. 

Art. r Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se disposições em contrário. 

~c • .'o- C·~ 
MARCIA CRISTINA KREMPEL 

COREN-PR N° 1411 8 
PRESIDENTE 

. ..IMCOD 

Brasília, 9 de maio de 2012. 

SCLN, Qd. 304, Bloco E, Lote 09 -Asa Norte- Brasília- DF 
. CEP: 70.736-550- Tel. : (61) 3329-6800 

Home Page: www.portalcofen.gov.br 
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REGULAMENTO DAS ELEIÇÕES POR INTERNET PARA OS CONSELHOS 
REGIONAIS DE ENFERMAGEM 

(Aprovado pela Resolução Cofen n• 428, de 20 12) 

CAPÍTULO I - Das Disposições Preliminares 

Art. t• As e leições dos Conse lhos Regionais de Enfern1agem serão rea li zadas por meio eletrônico, na 
Rede Mundial de Computadores (Internet), para renovação dos mandatos , e regular-se-ão pelo 
presente Regulamento. 

Parágrafo único . Os Conse lhos Regionais de Enfermagem poderão, em casos excepcionais, optar por 
outro sistema de votação eleitoral , desde que autorizado pe lo Plenário do Cofen. 

Art. ZO Ao Conselho Regional de Enfermagem cabe, na respectiva jurisdição, dar publicidade do dia, 
horário, local e normati vas das eleições pela internet. 

Art. 3• O Conse lho Regiona l de Enfermagem deverá manter, à disposição dos interessados, cóp ias de 
todas as normas e instruções que regu lam o processo eleitoral pela internet, bem como dos modelos 
apropriados à sua operaciona lização. 

Art. 4• O Cofen constituirá um Grupo Técnico de Acompanhamento Eleitoral (GTAE), integrado por 
03 (três) Conselheiros Federais, não candidatos, constituído por Portaria para acompanhamento do 
processo e leitora l pela internet, para dirimir dúvidas e subsidiar as decisões das Comissões Eleitorais 
dos Regionais e do Plenário do Cofen. 

CAPÍTULO 11 - Do processo de votação pela Internet 

Art. s• O Cofen, mediante licitação pública, contratará empresa especializada para fornecer serviço 
informatizado para eleição eletrônica, e outra para promover auditoria externa no ambiente 
computacional para confrontar os aspectos de segurança, antes, durante e após as eleições. 

Art. 6° As eleições erão realizadas, eletronicamente, pela Internet, em sí tio de votação específico, 
acessado mediante senha individual , a ser previamente fornec ida pelo serviço, depois de confirmada a 
condição de regularidade do profiss ional de enfermagem inscrito quanto a seus direitos profiss ionais 
de votar e ser votado. 

§ 1 • Para e feito deste a1tigo, considera-se profiss ional de enfermagem regularmente inscrito aquele que 
se encontrar adimplente com suas an uidades. 

§ZO O profissional de enfennagem que têm inscrição em mais de uma categoria, receberá senha para 



votação correspondente ao quadro I e quadro li ou III. 

§3° O profissional deve promover a alteração da senha no sítio de votação como garanti a de segurança 
do voto. 

Art. 7" A votação ocorrerá pelos sítios eletrônicos, definidos e divu lgados em momento oportuno, os 
quais ficarão disponíveis por 24h (v inte e quatro horas) para acesso de qualquer parte do Brasil ou do 
exterior. 

§ l" Fica a critério do Conselho Regional de Enfermagem, disponibilizar computadores para votação, 
ocultos com cabine indevassável, em locais públicos ou privados. 

§2" Se o eleitor for votar nos computadores disponibi lizado pelo Conselho Regional , o horário da 
votação será das 08h (oito horas) até às 18h (dezoito horas) do dia determinado para eleição. 

§3" Compete à Comissão Eleitoral, a organização do processo de votação com uso de computadores 
disponibi li zados pelo Conselho Regional, devendo designar responsáveis em todos os locais de 
votação defi nidos. 

Art. 8" O sítio de votação deverá prever a emissão de comprovante de votação, ass im como de 
comprovante de justi ficativa de voto. 

Art. 9" O Cofen!Conselhos Regionais di sponibilizarão suporte telefônico e/ou eletrônico para dirimir 
dúvidas, nos 20 (vinte) dias que antecederem as eleições. 

Art. 10. O sítio de votação ficará di sponível para consulta dos profissionais por 30 dias após as 
eleições para consulta, emissão de comprovante de votação ou para justificativa de voto. 

·§1" Após esse período, o inscrito deverá justificar a sua não pru1icipação na votação diretamente ao 
Conselho Regional. 

§2" Na hipótese do inscrito não ter sido incluído no sítio de votação, por inadimplência, a ausência do 
voto deverá ser justificada. 

Art. 11. Após as eleições, a base de dados do processo eleitoral ficará sob custódia do Cofen, com 
assinatura digital e/ou outros mecanismos tecnológicos que garantam a autenticidade e integridade dos 
dados. 

CAPÍTULO 111- Da Divulgação do Processo Eleitoral por Internet 

Art. 12. Caberá ao Cofen/Conselho Regional de Enfermagem dar ampla divulgação de todos os 
assuntos pertinentes às eleições pela Lnternet, utili zando diversos meios, tais como: jornais, 
informati vos, sítios eletrônicos, mala direta (mailing) para os insctitos e quadro de av isos em suas 
sedes e nas suas subsecções. 

Art. 13. O Conselho Regional de Enfermagem deverá postar em seu sítio eletrônico, imediatamente 
após o registro das chapas eleitorais e até o lim do processo eleitoral , a relação das chapas eleitorais 
concotTentes, com apenas os nomes de seus respectivos integrru1tes. 

Art. 14. Fica terminantemente proibido o fornecimento pelo Conse lho Regional de Enfermagem, às 
chapas elei torais concorrentes, de endereço eletrônico (e-mail) ou qualquer outro dado cadastral dos 
profissionais insciitos. 



CAPÍTULO IV- Do Resultado das Eleições 

Art. 15. Ao GTAE caberá proceder ao acompanhamento do processo eleitoral e ao exame geral dos 
resultados das eleições no âmbito do sítio de votação. 

Art. 16. A di vulgação do resultado das eleições será postado de imediato, no sítio eletrônico do Cofen 
e do respecti vo Conselho Regional, logo após o processamento dos dados de votação. 

CAPÍTULO V - Das Disposições Gerais 

Art. 17. Fica o Cofen terminantemente proibido de usar o cadastro de profissionais dos Conselhos 
Regionais, para qualquer fim que não seja para testes de consistência de bases de dados e informações 
sobre o processo eleitoral, sob pena de responsabilização na forma regimental e da lei. 

Art. 18. Os casos omissos neste Regul amento serão examinados pelo GTAE e decididos pelo Plenário 
do Cofen, quando apresentados pela Comissão Eleitoral dos Conselhos Regionais, ou diretamente 
pelos interessados. 

Art. 19. Esta Resolução entra em vigor na data da sua publicação, revogando-se disposições em 
contrário. 
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CONSIDERAN DO os artigos 12 ~: sc~uintcs da Seção I -
Qas Relações com a Pessoa, Família c Colctivtdadc, do Código de 
Etica dos Profisstonais de Enfcmmgcm. aprovado pela Rcsoluçilo 
Coft.'ll n" 31 1. de 8 de fevereiro de 2007: 

CO SIDERANDO a Resolução Cofcn no 358. de 15 de 
ou tubro de 2009. que d1S(lÕC sobre a S!Sicma iiJ.açllo da assistCncm de 
Enfcnnagcm c a implementação do processo de Enfcmmgcm em 
amb1cnh.:s públicos uu privados em que ocorre o cuidado profissiona l 
de Enfcmmgcm: 

CONSIDERANDO a missão. os valores c a \'IS<.1o do Cofcn 
c tudo o mais que consta dos autos do PAD n" 424 _009, resolve: 

An. I" Os profissionaiS da Enfcnnagcm. exce tuando-se as 
suuaçõcs de urgêncm c cmcrgêncm. somen te podcr.lo emprega r a 
con tenção mecânica do paciente sob supervisão direta do cnfern1ci ro 
I!, prefl!rcnctalmcntc. em confonnidade com protocolos estabelec idos 
pelas tnstituiçõcs de suúdc. públicas ou privudas, a que estejam vin ­
culados. 

An. 2" A conten~,:ao mccãmca de pacie nte será empregada 
4lmndo for o úmco meio disponlvel para prevenir dano imcdt íHO ou 
Iminente ao pacient e ou aos demats. 

Parágmfo ünico. Em m:nhum caso. a contcnç:)o mecânica de 
p.1t1cntc sl.'Tá prolongada aiCm do pcriodo ~:stritamcnte ncccss..írio 
para o fim previs,lo no caput deste artigo. 

Art . 3e~ E vedado aos profi ssionai s da Enfennagcm o em­
prego de contençao mecâ nica de pac1en tes com o propósito de dis­
ct plina. pumçào c coerção, ou por conve niênc ia da instituição ou da 
c4u1pc de saúde. 

Art . 4e~ Todo pacien te em contenção mcc;i nica deve ser mo­
nitorado atentamente pela equipe de Enfcnnagcm, para prevenir a 
ocorrência de eventos adversos ou para tdcntificá- los prl.-coccmcntc. 

§ 1" Quando em contenção ml.-cânica. há n\..'Ccss idadc de 
Lnomtoramento clí nico do níve l de consciência. de dados vitais c de 
cond1ções de pe le c ctrcu laç:lo nos loca is c membros contidos do 
(XICtcnle, verifi cados com rcgulandadc nu nca superior a I (uma) ho­
ra. 

~ 2" Ma1or rigor no momtoramcnto deve ser observado em 
pac1cntcs sob scdação. sonolentos ou com algum problema clímco, c 
t:m idosos. crianças c ado lescentes. 

Art . 5" Todos os casos de contenção mecânica de pacientes. 
as raú\cs para o emprego c sua duração, a ocorrência de even tos 
adversos. ass im como os detalhes relativos ao momtoramcnto clinicO. 
devem ser registrados no prontuário do pacien tl!. 

An. 6 .. Os procedimentos prev istos ncsm nonna devem ubc­
dcCl.'T ao disposto na Resolução Cofcn n" 35ft de 15 de outubro de 
2009. 

Art. 1" Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu­
blicação. 

\t .\RCIA l RI~ fi I\/\ KRE\lPEL 
Pn: ... hkn tç dL' t nn:-.dh~) 

Ci•.l SOr-o li IZ l>F Al l.li ,CJL EI\C;Ut 
Pnnl~.:Ínl s~·l.T\! t.ln•l 

f{ESO I.I '(ÀO 'I" 428, DE 9 DE \1AIO Dt: !012 

\pmva 11 f{~.'gulam~o·nto d.ts r.lcu,c\1.: :-. por 
lnh:met p.1ru o:-. Cono.;dho:l RL·gt\Hl:us Jc 
i.nt',-mtagcm. 

O Conselho Fl.·tt..:ral de Enfcrn1agcm - COFEN. no uso das 
atribuições que lhe foram conferidas pela Lei n" 5.905. de 12 de JUlho 
de 1973, pelo Código Eleitoral aprovado pe la Resolução n" 355. de 
17 de se tembro ck 2009. c pelo Regimen to Interno da Autarqu ia . 
aprovado pe la Rcsoluç:lo Cofen n" 42 1. de 15 de fevereiro de 20 12. 
c 

CO SIDERANDO a d1spos1ção do nrt. 9". parágrafo único. 
du Cód1go Elcttora l aprovado pela Resoluç:lo Cnfcn n" 355. de 17 de 
Se iCillbro de 2009; 

CONSIDE RA NDO o resultado dos tmbnlhos da Cunuss:)o 
de regulamcntaç1lo de procedimentos de votac;:lo pela Internet, ins­
tLtuida pela Portaria n" 56 de 21 de Janeiro de 20 11 : 

CO f\ SI DERANDO a deliberação do Plenário do Cofcn cm 
sua 41 Y Reumão Ordinária c tudo o ma is que consta dos au tos do 
PAD n" 292/2011 ; resolve: 

Art . 1" Aprovar o Regulamen to das Eleiçõ1..'S por Internet 
pam os Conselhos lh:gionais de Enfcnnagcm. 

Art . 2" Esta Rcsoluç:lo entrará em vi$or na data de sua 
publicação. revogando-se disposições em contráno. 

\1 -\Rl"IA (RIS ri~'>: A KRF\II'Fl. 
l'r~·,td~· m..: dn (\ Jn;;dho 

( ,f-[.S< li'>: l.l"IZ DE \Lill <~t:ERQI ![ 
l 'nm~· tr\}-~\·c r~ · t,ino 

ANEXO 

REGULAME TO DAS ELEIÇÓES POR INTERNET PARA OS 
CONSELHOS REGIO AIS DE EN FERMAGEM 
tAprovado pela Rcso luç:lo Cofen n" 42R. de 1012) 

CAPÍTU LO I - Das D1spos1ções Preliminares 
Art. I" As eleições dos Conse lhos Regionais de Enfermagem 

ser.lo rea lizadas por me1o eletrônico. na Rede Mundial de Com· 
puladores ( Internet), para renovação dos ma ndatos. c regular-se-:lo 
pelo presente Regulamento. 

Prmibrrn fo único . Os Conse lhos Rcgiunais de Enfcrnmgem 
podt:nlo. em casos cxcepc1onais. optar por nutro sistema de votação 
eleitoral. desde que autorizado pelo Plenário do Cofcn. 

Diá rio Oficial da União - Seção 

Art . 2" Ao Conse lho Regiona l de Enfcnnagcm cabe, na res· 
pect iva JUrisdição. dar publicidade do dia. horário, loca l c nornunivas 
das eleições pe la internet. 

Art. 3" O Conselho Regional de Enfcnnagcm deverá manter, 
à dispos ição dos interessados. cóptas de todas as nonnas c instruções 
que regu lam o processo eleitoral pe la interne t. bem como dos mo­
delos apropriados à sua opcrac1ona lização. 

Art . 4" O Cofcn constituirá um Gn1po TCcnico de Acom­
panhamento El..:llora l (GTAE), integrado por 03 (três ) Conse lheiros 
Federais. não cand idatos. constituído por Portaria pam acompanha­
mento do processo eleitoral pe la internet, para dirimir dü vtdas c 
subsidiar as decisões das Comissões Elei torais dos Regiona is c do 
Plenário do Cofcn. 

CAPÍTULO 11 • Do proccsso de votaçào pela Internet 
Art . 5" O Cofen. mt:di antc licitaç;)o pública, contratará em­

presa l.'Spccializada p;tra romccer serviço infonnatizado para elc tção 
d etrúnica. c outra para promover auditoria ex lema no ambiente m m­
putaciona l para confron tar os aspcclos de segurança, untes. durante c 
após as ele ições. 

An . ft C> As dei çõcs st:rilo realizadas, elctronieamcntc. pe la 
Interne t. em sítio de votaç:io específico. acessado mediante senha 
indiv1dua l. a ser previamente fornecida pelo serv iço, depois de con­
fi rmada a cond1çdo de rcgulandadc do profissional de cnfcmmgcm 
inscrito quanto a seus direitos profissionais de votar c ser votado. 

§I" Para efcilo deste artigo. considera-se profiss ional de en­
f..:rnmgcm regu larmen te inscrito a4ucle que se encontrar adimplente 
..:um suas unuidadcs. 

~2" O profiss ional de cnfl.-rmagcm que t~lll inscrição em 
mais de uma categoria. reccbcní senha para vutaçilo correspondente 
ao quadro I c quadro 11 ou 111 . 

§3° O profiss ional deve promover a alteração da senha no 
sítio de votaçilo como garanlia de segurança do voto . 

Art . 1" A vot:lc;ilo ocorrerá pelos sítios c lct rúnicos. definidos 
c divulgados em momento oportuno. os 4uais ficar.lo disponíveis por 
24h (\l nte c quatro horas) para acesso de qualquer parte do Brasil ou 
do extenor. 

§I" Fica a cri tCrio do Conselho Regiona l de Enfern1agem, 
di sponibilizar computadores parn votação. ocu ltos com cabine Ln· 

dcvassávcl . em loca is públicos ou privados. 
§2" Se o dc1 tor fo r votar nos compu1adon.:s disponibilizados 

pe lo Conselho Regional. o horáno da votação será das 08h (oi to 
horas) até às !Rh (dezoito horas) do dia dctcrnlinado pant ele1ção. 

§3e~ Compele à Comissão Elcttornl. a organização do pro­
cesso de volaç:)o com uso de computadores di sponibilizados pe lo 
Conselho Regiona l. devendo designar responsáve is em todos os locais 
de votação definidos. 

Art . Ir' O sitio de votação deverá prever a emissão de com­
r rovan tc de \Otaç:lo. assim como de comprovante de justificativa de 
voto. 

Art. 9" O Cofcn/Conselhos Reg ionais dispombilizarão su­
porte telefônico e/ou cld rõnico pam dinmir dt'l\•idas. nos 20 (v1ntc) 
dias que antecederem as dciçõcs. 

Art . 10. O s itio de votação ficarã di sponível para consu lta 
dos profissionais por 30 dias após as eleições para consu lta. em1ssão 
dt: comprovante de votaç:lo ou para just ifica tiva de voto. 

§ I" Após esse período. o mscruo devcr..í jtl.">tifica r a sua não 
parti cipação na vutuç;lo diretamente ao Conse lho Regional. 

~2" Na h1pótesc do inscnto nilo ter s1do mcluido no sitio de 
votação por madunplência. a ausência do voto deverá ser justifi­
cada. 

Art . 11 . Após as e leições. a base de dados do processo 
elei tora l ficará sob custódi a do Cofcn, com ass1natum di gita l c·ou 
ou tros mecanismos tt:cnulógicos que garan tam a autentic idade c in ­
tegri dade dos , dados. 

CAPITULO 111 - Da Divu lgação do Processo Eleitoral por 
Internet 

Art . 12. Caberá ao CotCnJConse lho Regional de Enf..:nnagcm 
dar ampla divulgação de todos os as.~>untos pcninentcs às c leu;õcs 
pela lnh.:rnct. utiliz;llldo diversos mc1os. ta1 s como: jornai s. mfor­
nmti vos. sítios cl!..' lrúnit:os. mala dire ta (rnai lmg) para os inscri tos c 
quadro de avisos em suas sedes c nas suas subscec;õcs. 

Art. 13. O Conselho Regional de Enfcnnagcm deverá postar 
em seu s it iO e lctrúnico. unedmtumcntc após o n.:g1stro das chapas 
eleitorais c atC o fim do processo eleitoral. a rdaç:lo das chapas 
elei torais concorr..: ntes. com apenas ns nomes de seus respec ti vos 
int..:gr.mtes. 

Art . 14. Fica tcnninanlí.'1nentc proibido o fornecimento pelo 
Conselho Rcgmnal de Enfermagem. às chapas eleitorais concorrentes. 
de cndL:rcço eletrúnico (c-mail) ou qualquer ou tro dado cadastra l dos 
profissionais jnscritos. 

CAPITULO IV - Do Resultado das Elciç<lcs 
Art . 1 S. Ao GTAE caberá proceder ao acompanhamento do 

processo elei tora l c ao exame geral dos resu ltados das el eições no 
ãmbno do sítio de votação. 

Art . 16. A divulgaç:lo do rcsuhado das e lcu;õcs será pos1ada 
de imediato. no sítio eletrônico do Cofcn c do rCSJlCCtivo Conse lho 
Regional. logÇl após n processamento dos dados. de votação. 

CA PITULO V - D:L"> Disposições Gt:ra ls 
An. 17. Fica o Cofcn tcrn1inan temcnte prmb ido de usar o 

cadastro de profiss iom1is dos Conse lhos Rcg ionats. par.t qualqut:r fim 
4ut: não seja rara testes de consistência de bases de dados c in· 

:~,"}~~1~s~~;1~n~ar~~~~k:i~lcLtoral , sob pena de rcsponsabilizaçào 

Art. 1ft Os casos omissos neste Regulamento scr..lo exa­
minados pelo GTAE c decididos pe lo Plen:irin do Cofcn. 4uando 
apresentados rcla Comissão Eleitoral dos Consdhos Regionais, ou 
diretamente pelos in teressados. 

An. 19. Esta Reso lução entra em vigor na data da sua pu­
blicaç:lo, revogando-se disposições 1!111 t·untr..'lrio . 

N" 90. qui ma-feira. lO de maio de 2012 

CO SELHO FEDERAL DE ENGENHARIA 
E AG RONOM IA 

DECISÃO 'IOR~1ATI\'A W 91 , DE l7 OE ABRI L DE 2012 

R\·gulam<.'nta a Jphl·a~· ;i~l du:l Re:-.nluçô..:s n·' 
I OI~ . lk' fi! dc ag\lsW Jc 201M. c n" I OJ(). 
de ~ d.: .tgusto de :ml6 

O CONSELHO FEDERAL DE ENGENHARJA E AGRO­
NOMIA- CONFEA. no uso das atribuições que lhe confere o an . 3", 
inc iso I. do Regimento do Confca. aprovado pela Rl.'SOiução n" 1.0 15. 
de 30 de junho de 2006. c 

Considerando a Lei n" 7.4 10, de 17 de novembro de 1985, 
que dispõe sobre a especia lização de Engenhei ros c Arquitetos em 
Engt:nharia de Segurança do Trabal ho, a profissão de Técnico de 
Segurança do Trabalho, c dá outras providências: 

Considerando a Lei n" 12.378. de 31 de dezembro de 20 10, 
que regu lamenta o exercício da Arquitetura c Urbanismo: cria o 
Conselho de Arquitetura c Urbanismo do Brasil - CAU1BR c os 
Conselhos de Arquitetura c Urbanismo dos Estados c do Distrito 
Federal - CAUs: c dá outras providências: 

Considerando a n~..-ccssidadc de regulamentar disposições 
contidas na RL-solução n" 1.0 UL de 8 de agosto de 2006, que dispõe 
sobre os procedimentos para regist ro das instituições de ensino su­
perior c das entidades de classe de profissionais de nível superior ou 
de profissionais tCcmcos de níve l mCdio nos Crcas c dá outras pro­
vidências; 

Considerando a necessidade de regulamen tar disposições 
contidas nn Reso lução n" 1.0 19, de R de agosto de 2006, que dispõe 
sobre a composição dos plenári os c a insti tuição de t:âmaras cs­
pcciali:.wdas dos Conse lhos Regionais de Engenharia. Arquitetura c 
Agronomia - Crcas c dá outras prov idências; 

Considerando a necessidade de defini r os gmpos/catcgorias, 
as modalidades c os campos de atuação profissionais nos quais as 
instit uições de ens ino c as cntidacks de classe pod erão fazer-se rc­
prcscntnr, dec ide: 

Art . I " Fixar entendimentos acerca do registro c da revisJo 
de registro das entidades de classe c instituições de ensino superior no 
Sistema Confca/Crca, c para composição dos plenários dos Crcas, 
bem como aprova r forntulários c cronograma das atividades relativo 
ao processo de compos iç:)o dos plená rios dos Crt:as. que constituem 
os Anexos I. 11 c 111 . 

CA PÍTULO I 
DO REGISTRO E DA REVISÃO DO REGISTRO 
Art . 2" Para o registro c rcv1sào do rcg1stro no Sistema 

Con!Ca/Crca, as entidades dc c lasse de profissionais de nivcl superior 
c de tl.'cnicos de nível mêdio deverão aprl.'SCntar ao Crea para apro­
vação nos prazos previstos os documentos cxig1dos pela Resolução n" 
!.O I R. de 2006. * I" 1o caso de entidades de classe multiprofi ss ionais. de­
verá ser apresentada re lação dt: sócios efetivos, domi ciliados na ClT· 
cunscriç:1o. espec ificando nome, títu lo profissiona l c número de re· 
gistro de. no mlnimo, Sl.'SScnta proliss iona1s, todos das áreas atual· 
m..:nte abra ngidas pelo Sistema ConfcaJCrca. adimplentes com suas 
anuidades JUnto ao Crea. 

§ 2e~ As en1idades de classe multiprofissionais de nível su­
perior 411c atualmente congr..:ga m profissionais da Arquitetura dc­
v..: r:1o apresentar dcclar::tçào informando que somente tcr..lo direito a 
vntu em questões relacionadas ao istcma Confca/Crca os profis­
SIOnais das áreas por de atualmente abra ng idas. 

Art . 3" A rcpn.-scntação da instituição de ensino superior ou 
da ent idade de classe de profissionais de nível supl.-rior ou de tCcnicos 
de nível mCdio Sl..' rá efeti vada no ano subscqucntc ao da homologação 
do registro ou da rcvisào de seu registro pelo CuniCa. 

§ I" No caso de registro, a instituiç:lo de ensino superior ou 
a t:ntidadc de classe somente terá direito à rcprcscntaç:lo no plenário 
du Crca no prazo estabelec ido no caput deste aru go se atendidos os 
prazos estabelecidos na Rcsoluç;lo n" 1.019. de 2006. 

~ 2" No caso de rcvis:lo de registro que ncccssite humo­
lngaç:1o pelo Confca nos tcrn1os dos parágrafOs ünicus do art . 14 c do 
art. 15 da Resolução n~> 1.0 18. de 2006. a mstitui ç:lo de ens ino 
superior ou a entidade de classe somente terá direito à representação 
no plenário do Crea no prazo l.'Stabe lecido no eaput deste artigo se 
atendidos os mesmos prazos p.1ra registro l.'Stabelccidos na Resolução 
n" 1.0 19. de 2006. 

Art . 4o Excepc iona lmente no ano de 1012. a in stituição de 
ensino superior ou a entidade de classe de profissionais de nível 
superior ou de tCcmcos de ni vcl mCdio somen te terá direito 3 re· 
prl!scn taçào no plcn:irio do Crca no prazo estabe lecido no artigo 
anterior se a homologação da rL:vis;)o de seu registro 1x: lo Confca 
ocorrer até a sessão plenária do mês de junho. 

Parágrafo ún ico. Para 4uc a homologação ocorra no prazo 
prev isto deste artigo. o Crea deve protocoliza r no Confca o processo 
de rcvis:lo de regi stro da institu ição de ensino superior ou da entidade 
de classe atC 3 1 de ma io. 

Art. 5e~ O processo de reg istro ou de rcv is:lo de registro de 
instituiç:lo de ensino ou de entidade de classe de profiss ionais de 
níve l superior ou de tCcnicos de níve l mCdio encaminhado ao Confca 
para homologação nos termos da Resolução n" 1.0 18. de 2006, deverá 
ser instn1ido com o fonnulário constante do Anexo I ou do Anexo 11. 
confom1e o caso. 

Este documento 1>0dc ser verificado no endereço eletrônico http://www. in . !P'/.biauiU'lt~Jltlnl, 
pelo cixhgo 000 120 1205 1000176 
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